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AGRAVANTE : GABRIEL PINHEIRO SANTOS
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.CORPUS. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGA. GRAVIDADE
CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. PENA E REGIME EM PERSPECTIVA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA, MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. IN CASU. 
CONTEMPORANEIDADE. TEMA NÃO APRECIADO PELO COLEGIADO
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada a existência do commissi delicti
, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penapericulum libertatis l.

2. Na espécie, o agravante, na companhia de outros dois corréus, foi preso
em decorrência da quantidade da droga apreendida, a saber, 1,326kg (um
quilo e trezentos e vinte e seis gramas) de , o que o Superiorecstasy
Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da custódia.

3. Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao
regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado
sentenciante quando da prolação da sentença.

4. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública.

6. A tese de ausência de contemporaneidade da prisão não foi debatida
pelo colegiado estadual, o que impede sua análise por esta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA50182575 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 04/09/2025 19:36:51
Publicação no DJEN/CNJ de 09/09/2025. Código de Controle do Documento: 84a67580-a5b3-4654-9d63-a798099ba903



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,28/08/2025 03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .04 de setembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL PINHEIRO SANTOS

contra decisão de e-STJ fls. 214/221, na qual neguei provimento ao recurso ordinário
de sua autoria.

Depreende-se dos autos que o ora agravante encontra-se preso
preventivamente pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, , da Lei n.caput
11.343/2006, ante a apreensão de 1,326kg (um quilo e trezentos e vinte e seis gramas)
de ecstasy.

Segundo narrado na peça acusatória (e-STJ fl. 148):

Em 14 de maio de 2025, entre 23h40 e 01h10, em Expansão do Setor O,
QNO 16, Conjunto 01, Ceilândia/DF, os denunciados, consciente e
voluntariamente, sem autorização e em desacordo com determinação legal
ou regulamentar, em unidade de desígnios e comunhão de esforços,
TRANSPORTAVAM, para fins de difusão ilícita, 02 (dois) pacotes de plástico
contendo diversos comprimidos de MDA, perfazendo a massa líquida de
1.326,05g, conforme Laudo de Exame Preliminar nº 60.879/2025.

Durante patrulhamento ostensivo na região da Ceilândia, policiais militares
visualizaram um veículo Renault SANDERO, cor prata, placa JHZ0967,
trafegando pela QNO 16, conjunto 1, Setor O.

Com a aproximação da viatura, o condutor acelerou de forma brusca, o que
motivou fundada suspeita por parte da equipe.

A guarnição acompanhou o veículo, e, em dado momento, um dos
ocupantes do banco traseiro arremessou dois pacotes pela janela. O veículo
foi então abordado.

No interior, estavam três indivíduos: NEILON DE JESUS FREIRE, condutor;
DANILO DE JESUS OLIVEIRA, passageiro do banco dianteiro; e GABRIEL

, no banco traseiro (ora denunciados).PINHEIRO SANTOS

Após a contenção dos denunciados, os policiais retornaram ao ponto onde
os pacotes foram lançados e constatou tratar-se de diversos comprimidos de
ecstasy.

 
Impetrado  na origem, a ordem foi denegada em acórdãohabeas corpus

assim ementado (e-STJ fls. 145/146):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. MATERIALIDADE E INDICIOS DE AUTORIA
COMPROVADOS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULUM
LIBERTATIS. CONDIÇÕES PESSOAIS.
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I. CASO EM EXAME

1. Trata-se de Habeas Corpus impetrado em favor do paciente, em face da
decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva, pela
suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, c/c
art. 29, caput, do Código Penal (tráfico de drogas em concurso de agentes).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há 02 questões em discussão:

(i) se está devidamente fundamentada a decisão que converteu a prisão em
flagrante em preventiva;

(ii) se as características pessoais do paciente autorizam sua segregação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus, conforme entendimento sedimentado no âmbito do
egrégio Supremo Tribunal Federal, “é garantia constitucional que pressupõe,
para o seu adequado manejo, uma ilegalidade ou um abuso de poder tão
flagrante que se revele de plano (inciso LXVIII do art. 5º da Magna Carta de
1988).

3.1. Tal qual o mandado de segurança, a ação constitucional de habeas
corpus é via processual de verdadeiro atalho. Isso no pressuposto do seu
adequado ajuizamento, a se dar quando a petição inicial já vem aparelhada
com material probatório que se revele, ao menos num primeiro exame,
induvidoso quanto à sua faticidade mesma e como fundamento jurídico da
pretensão” (HC 96.787, rel. Min. Ayres Britto, 2ª Turma, DJE de 21-11-2011).

4. A decisão impugnada encontra-se suficientemente fundamentada, sendo
recomendável a prisão preventiva do paciente com fundamento na garantia
da ordem pública, notadamente em razão da apreensão de considerável
quantidade de droga de conhecida periculosidade e de alto poder destrutivo
e  viciante, sobre a qual o paciente admitiu aos policiais que adquiriu a
substância entorpecente com a finalidade de comercializá-la, evidenciando,
assim, o seu perigo de liberdade (periculum libertatis).

5. O fato de o paciente ostentar boas condições pessoais não é, por si só,
suficiente para autorizar a liberdade provisória, especialmente, quando estão
presentes os pressupostos da prisão cautelar. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO

6. Habeas Corpus conhecido. Ordem denegada.

 
Nesse recurso, a defesa alegou não estarem presentes os requisitos

autorizadores da custódia, nos termos do art. 312 do CPP, além de o decreto prisional
carecer de fundamentação idônea, já que pautado em argumentos genéricos e na
gravidade abstrata do delito.

Sustentou a ausência de contemporaneidade, pois "o decreto prisional deve
 e, se basear em fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a medida" "no caso

em tela, as decisões se fundamentam unicamente no fato pretérito do flagrante,
(e-STJ fl. 203).ocorrido há um mês" 

Documento eletrônico VDA49790465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 22/08/2025 20:06:11
Código de Controle do Documento: b63eb0b0-deef-4e6d-a910-57b6c90228ce



Ressaltou que, "caso o Recorrente venha a ser condenado, suas condições
pessoais (primariedade, bons antecedentes, ausência de dedicação a atividades
criminosas) o tornam um forte candidato à aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o que poderia resultar em uma pena final que admita
regime inicial diverso do fechado e até mesmo a substituição por penas restritivas de

 (e-STJ fl. 204).direitos"

Destacou as condições pessoais favoráveis do acusado e afirmou ser
suficiente a aplicação de outras medidas cautelares, notadamente porque o delito em
apreço não envolve violência nem grave ameaça.

Dessa forma, requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão,
ainda que mediante a imposição de medidas alternativas, com a expedição do
competente alvará de soltura.

Foi negado provimento ao recurso ordinário sob o argumento de que, na
companhia de outros dois corréus, o acusado foi preso em decorrência da quantidade
da droga apreendida, a saber, 1,326kg (um quilo e trezentos e vinte e seis gramas) de 
ecstasy, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação
idônea para a decretação e manutenção da custódia (e-STJ fls. 214/221).

No presente agravo regimental, a defesa reitera a ausência de
fundamentação idônea do decreto prisional, além de não estarem presentes os
requisitos autorizadores da custódia, nos termos do art. 312 do CPP.

Pontua que "não há nos autos qualquer elemento que indique que Gabriel,
se solto, se dedicará a atividades criminosas, que integra organização criminosa, que

 e que possui histórico de violência ou que tentará frustrar a aplicação da lei" "a sua
confissão, isoladamente, não possui o condão de criar o perigo atual que a lei exige

(e-STJ fl. 231).para o encarceramento" 

Ressalta que a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica a
imposição da medida extrema.

Aduz que, ao contrário do proferido na decisão combatida, a
contemporaneidade foi debatida pelo Tribunal de origem, pois, "apesar de não usar a
palavra "contemporaneidade", a argumentação de que a prisão preventiva deve ser a
ultima ratio e que só se justifica diante de "imprescindibilidade da segregação" e de que
a pena futura seria menos gravosa claramente se refere à necessidade de uma análise

 (e-atualizada da situação, ou seja, à contemporaneidade dos fundamentos da prisão"
STJ fl. 232).

Sustenta que "manter Gabriel preso cautelarmente em regime fechado, a
forma mais gravosa de restrição de liberdade, é impor- lhe uma medida mais severa do

 (e-STJ fl.que aquela que possivelmente lhe será imposta em uma sentença definitiva"
233).
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Destaca as condições pessoais favoráveis do acusado. Assere que o delito
em tela não envolve violência nem grave ameaça e afirma ser suficiente a aplicação de
outras medidas cautelares.

Diante disso, postula a reconsideração da decisão combatida, com a
revogação da prisão e a expedição do competente alvará de soltura, ainda que
mediante a imposição de medidas alternativas e, caso assim não se entenda, que o
órgão colegiado julgue o agravo, dele conhecendo e dando provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo
regimental não merece prosperar.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade.
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de
indícios do cometimento do delito ( ), estiver concretamentefumus commissi delicti
comprovada a existência do , nos termos do art. 312 do Código depericulum libertatis
Processo Penal.

Na hipótese, esses foram os fundamentos invocados para a decretação da
prisão preventiva (e-STJ fls. 19/20, grifei):

Nesse sentido, observo que a prisão em flagrante efetuada pela autoridade
policial não ostenta, em princípio, qualquer ilegalidade, encontrando-se
formal e materialmente em ordem, pois atendidas todas as determinações
constitucionais e processuais (art. 5º, CF e arts. 301 a 306, do CPP), razão
pela qual deixo de relaxá-la.

A prova da materialidade do crime é extraída do laudo provisório, do auto de
exibição e apreensão, do boletim de ocorrência e dos depoimentos colhidos
no APF. Os indícios suficientes da autoria também estão presentes, pois os
custodiados foram presos em flagrante, sendo que foi apreendida grande
quantidade de drogas (cerca de dois mil comprimidos de ecstasy,
corresponde a mais de 1,300 kg). Cumpre frisar que a apreensão de
expressiva quantidade de entorpecente demonstra o profundo envolvimento
dos autuados na traficância, suas periculosidades e o risco concreto de
reiteração delitiva [...]

Ante as circunstâncias fáticas acima delineadas, as medidas cautelares
alternativas à prisão (art. 319, do CPP) não se mostram, por ora, suficientes
e adequadas para acautelar os bens jurídicos previstos no inciso I, do art.
282, do Código Processual, sendo de todo recomendável a manutenção da
segregação como único instrumento que atende às peculiaridades do caso
concreto.

Diante do exposto, presentes todos os requisitos ensejadores da custódia
cautelar, CONVERTO EM PREVENTIVA a prisão em flagrante de DANILO
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DE JESUS OLIVEIRA, , e NEILON DEGABRIEL PINHEIRO SANTOS
JESUS FREIRE, com fundamento nos arts. 282, § 6º, 310, inciso II, 312 e

.313, todos do CPP

 
Vê-se que o agravante, na companhia de outros dois corréus, foi preso em

decorrência da quantidade da droga apreendida, a saber, 1,326kg (um quilo e
trezentos e vinte e seis gramas) de ecstasy, o que o Superior Tribunal de Justiça tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da custódia.

Nesse mesmo sentido, guardadas as devidas peculiaridades:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INDÔNEA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA (515G DE MACONHA). RISCO EFETIVO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU EM CUMPRIMENTO DE TRANSAÇÃO
PENAL HOMOLOGADA EM OUTRA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA
HOMOGENEIDADE. NÃO APLICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada,
tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade
da conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão
da apreensão de quantidade significativa de droga - 515g de maconha.

3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que
"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito,
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no
HC n. 725.170/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022

[...]

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
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9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 184.985/GO, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,2/10/2023
DJe de , grifei.)5/10/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS.
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do
Agravante acarretaria risco à ordem pública, pela gravidade concreta da
conduta consistente no envolvimento com tráfico de drogas, tendo em vista a
"quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida - quase 360

bem como "que o réu é contumaz na prática delitivagramas de cocaína", 
uma vez que:

[...]

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência
fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, o que ocorre na hipótese.

[...] Agravo Regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.722/SP, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 14/2/2023

, grifei.)27/2/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e
indícios suficientes de autoria.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o
agravante foi preso em flagrante com 128 porções de crack (74g) e 23
porções de cocaína (20g).
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3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 768.018/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/12/2022

, grifei.)21/12/2022

 
Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao

regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem
jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da
pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da
prolação da sentença.

Confira-se:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade
para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).

[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)5/5/2020 11/5/2020

 
No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si

sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016

 
De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que

outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública.

A propósito:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE DE DROGA. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDA CAUTELAR DIVERSA.
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

[...]

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 967.923/GO, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

.)12/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. [...] PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE
REITERAÇAÕ DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA NO CASO.
DESPROPORCIONALIDADE DA SEGREGAÇÃO. ANÁLISE INADMISSÍVEL
NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

3. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão
preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de medidas
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de
Processo Penal.

[...]

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 202.455/SP, relator
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024

 
Por fim, a tese de ausência de contemporaneidade da prisão não foi

debatida pelo colegiado estadual, o que impede sua análise por esta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. INTEGRANTE DE
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ATUAÇÃO RELEVANTE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO
PELO JÚRI. AUSÊNCIA DE DESÍDIA. COMPLEXIDADE.
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.
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[...]

9. Por fim, verifica-se que a alegação de ausência de contemporaneidade da
prisão cautelar não foi analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza
que esta Corte Superior examine a questão, sob pena de supressão de
instância.

10. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 212.961/CE, de minha
relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)11/6/2025 16/6/2025

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
PRISÃO PREVENTIVA. [...] CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. TEMA
NÃO ABORDADO PELO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. PREDICADOS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. INEVIDÊNCIA DE
ILEGALIDADE MANIFESTA.

[...]

7. O acórdão impugnado não abordou especificamente a questão da
contemporaneidade da prisão, o que inviabiliza a análise direta do tema por
este Tribunal Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de
instância.

[...]

9. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 992.459/CE, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 21/5/2025

.)30/5/2025

 
Não vislumbro, portanto, constrangimento ilegal apto a justificar a retificação

da decisão combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 218.197 / DF
Número Registro: 2025/0224426-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07191420620258070000 7191420620258070000 7250460420258070001

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL PINHEIRO SANTOS
ADVOGADO : RAIMUNDO NONATO VIEIRA TEIXEIRA JUNIOR - DF036369
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL PINHEIRO SANTOS
ADVOGADO : RAIMUNDO NONATO VIEIRA TEIXEIRA JUNIOR - DF036369
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Documento eletrônico VDA50168403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/09/2025 00:39:07
Código de Controle do Documento: 5712aae8-0acd-489d-8d00-543ee268913c



 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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